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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ 


PROJETO DE LEI Nº 16/2022 DO LEGISLATIVO
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Dispõe sobre a criação do Programa de Distribuição Gratuita de Uniformes Escolares na rede pública de ensino do Município de Francisco Beltrão - Paraná e dá outras providências.

Srs. Vereadores (a):

           O Vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; Submete a apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1º
 Fica instituído no Município de Francisco Beltrão o Programa de Distribuição Gratuita de Uniformes Escolares na rede pública de ensino municipal.

Art. 2º O Programa de Distribuição Gratuita de Uniformes Escolares constitui-se na entrega gratuita e em caráter definitivo de uniforme escolar aos alunos da rede Municipal de ensino do Município de Francisco Beltrão – Pr.

Art. 3º - Para participar do Programa de Distribuição Gratuita de Uniformes Escolares o aluno deverá estar regularmente matriculado em escola da rede pública municipal de ensino fundamental.

Parágrafo Único. Os alunos matriculados que receberem os uniformes e não comparecerem regularmente às aulas, deverão devolver os mesmos, para que sejam fornecidos aos outros alunos, que vierem a ocupar as vagas decorrentes do abandono escolar.

Art. 4º
Os uniformes escolares serão distribuídos no início de cada ano letivo a todos os alunos matriculados em escolas da rede pública municipal de ensino, independentemente da idade do aluno, da escola municipal onde estuda, da renda familiar auferida, da condição de aprendizagem ou de seu local de moradia. 

Parágrafo Único. Os uniformes escolares deverão ser repostos anualmente aos alunos, mesmo que estes já tenham sido contemplados em anos ou séries anteriores.

Art. 5º Os kits de uniforme escolar distribuídos aos alunos deverão conter:

I - 02 camisetas de manga curta;

II - 01 camiseta de manga comprida:

III - 01 blusa de agasalho;

IV - 02 calças de agasalho:

V - 02 bermudas;

VI - 01 par de tênis.

Art. 6º – A Distribuição Gratuita de Uniforme Escolares dar-se-ão em estrita observância dos arts. 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei Federal n.º 9394/96).

Art. 7° Fica expressamente proibida o uso de propaganda ou publicidade de particulares, ou qualquer símbolo que identifiquem ou vinculem os uniformes a gestão municipal ou partidos políticos, podendo ser colocado nos uniformes apenas o brasão do município e a inscrição “Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão”.

Parágrafo Único. O padrão dos uniformes escolares será definido pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 8º Os kits de uniformes escolares recebidos serão de responsabilidade exclusiva do aluno e de seus familiares, ficando a definição acerca de sua eventual reposição a critério da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 9º O Programa de Distribuição Gratuita de Uniformes Escolares será implantado gradativamente, estabelecendo-se como critério de prioridade as primeiras séries do ensino fundamental.

Parágrafo Único. No início do período letivo será realizada pela Secretaria Municipal de Educação em conjunto com as unidades de ensino, a verificação dos tamanhos dos uniformes e tênis, de forma a proceder a solicitação de empenho para aquisição.

Art. 10º Fica criada a Comissão Municipal de Acompanhamento para execução do Programa Municipal de distribuição gratuita de uniformes escolares para alunos da Rede Pública Municipal de Ensino de Francisco Beltrão, que será normatizado por ato próprio quanto à sua atuação e nomeado por Decreto Municipal, com mandato de dois anos.

Parágrafo Único. A Comissão Municipal a que se refere o caput deste artigo será composto de:

I - Dois representantes da Secretaria Municipal de Educação;

II - Um representante dos Diretores das Escolas Públicas Municipais de Francisco Beltrão;

III - Um representante do Conselho Municipal de Educação.

IV - Dois representantes do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB.

V - Um representante da Câmara Municipal de Vereadores.

VI - Um representante das Associações de Pais, Professores e Servidores – APPS.
Art. 11º O Município de Francisco Beltrão deverá, no último trimestre de cada ano letivo, encaminhar processo licitatório para aquisição dos uniformes, de forma a atender as necessidades da demanda no início do período letivo.

Art. 12º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

            Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 26 de julho de 2022.

VALMIR DILE TONELO

VEREADOR PROPONENTE

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº /22 DO LEGISLATIVO
Um dos mais graves problemas sociais que enfrentamos nos dias de hoje é a exclusão de nossas crianças da escola. A despeito dos esforços e políticas públicas em prol de melhorias de condições para as nossas crianças, sabemos que muitas delas enfrentam dificuldades.


Um dos principais fatores de exclusão, sabemos, é a falta de condições financeiras das famílias para manter suas crianças na escola, uma vez que, embora anunciada gratuita, a escola pública importa em custos consideráveis para as famílias. Atualmente, estes custos envolvem de forma inequívoca a compra de uniforme escolar.


É fato incontestável que a escola deve se constituir não apenas como possibilidade de formação e capacitação dos jovens ao mercado de trabalho, mas como instância social de valorização e promoção da cidadania de nossas crianças e adolescentes. 
Sem escolarização, especialmente nos primeiros níveis, onde os efeitos da exclusão se manifestam de forma mais importante e decisiva para os jovens, estamos condenando toda uma geração, não apenas ao fracasso na escola, mas na busca de melhores condições em todas as esferas de sua vida. Não é demais lembrar que o acesso à educação é direito de todos e dever do Estado, conforme reza a Constituição da República Federativa do Brasil.

           Diante dos evidentes benefícios apresentados com a aprovação desta proposição, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.         

            Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 07 de julho de 2022.

VALMIR DILE TONELLO

VEREADOR PROPONENTE 
